
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
Controladoria Geral do Distrito Federal 
Subsecretaria de Controle Interno 

RELAT6RIO DE AUDITORIA ESPECIAL N。  01/2015 - DIRA(; H/CONAG/SCl/CGDF 

Processo n: 480.000.576/2013 
Unidade: Administra9きo Regional do Gama - RA-Il 
Assunto: Auditoria Especial no contexto da concessao de Alvaras de Constru9ao e Cartas de 
Habite-se, nos termos da Ordem de Servi9o n。  178/2013, prorrogada pelas Ordens de Servi9o 
nos 024/2014 e 144/2014. 
Exercicio: 2010 a 2013 

Senhora Diretora, 

, Apresentamos o Relat6rio de Auditoria Especial que trata dos exames 
reaiizaaos soore os atos e tatos relacionados a emissao de Alvars de Constru9ao e Cartas de 
聖bite-se no ambtto da Administra9ao Regional do Gama - RA~Il, durante os exercicios denr I ( - - I I A 	- 	. 	-- . 	-- 	- - 
ぐuiu a zui'+, por aetermina9ao desta Controladoria-Geral, conforme Ordem de Servi9o n.。  
i/o, ue ノノ ! IIZUIi, publicada no JJODF n.。  235, de 8/11 2013 (retificada na forma do DODF 
n.。  19, de 24/01/2014, pag. 4) e alterada pela Ordem de Servi9o n.。  024/2014 - 
しonLrolaaorlaノSIし．  

Foi encaminhado a Unidade, por meio do Oficio no 2156/2014-GAB/STC de 
26 de novembro de 2014, o Relat6rio Preliminar de Auditoria n。  02/2014-DIRAG 
11/CONAG/CONT-STC, objetivando dar conhecimento das constata96es obtidas pela equipe 
de auditoria, para que os gestores publicos se manifestaram e apresentaram esclarecimentos 
adicionais, justificativas, ou documentos comprobat6rios a respeito dos atos e fatos 
administrativos sob sua responsabilidade, no prazo de 15 dias. Contudo, a Unidade no 
encaminhou sua manifesta頭o dentro do nrazo solicitado 

I - ESCOPO DO TRABALHO 

Os trabalhos de auditoria foram realizados na sede da Administra9ao Regional 
do Gama, no periodo de 04/08/2014 a 12/09/2014, objetivando analisar por amostragem os 
processos administrativos destinados a aprova9ao de projetos de arquitetura,a concessao de 
Alvaras de Constru9ao e de Cartas de Habite-se autuados, em tramita9ao e emitidos no 
periodo sob andlise. 

加cai: A execu9ao do presente exame de auditoria considerou o seguinte problema 
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Em que propordo a Adm加istracdo Regional do Gama aplicou corretamente 
as normas e recomenda戸es dos b rgdos competentes, relativamente aos procedimentos para 
emissdo de Aんars de ConsひuCdo e de C'mas de Habite-se? 

No foram impostas restri96es quanto ao mdtodo ou a extensきo de nossos 
trabalhos. 

A seguir apresentamos os resultados dos exames conduzidos pela Equipe de 
Auditoria. 

IL - MARCOS LEGAIS 

a) 	Marco Legal: 

As normas distritais basicas utilizadas no presente relat6rio encontram-se 

descritas a seguir: 

Leis Distritais: 

Lei Complementar n。 728, de 18/08/2006, Plano Diretor Local; 
Lei Complementar n。  294, de 27 de junho de 2000, que institui a 

Outorga Onerosa da Altera9ao de Uso no Distrito Federal (ONALT); 
Lei Complementar n。  803 de 2009 aprova o Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial do Distrito Federal (PDOT/DF); 
Lei no 041/1989 que disp6e sobre a Politica Ambiental do Distrito 

Federal; 
Lei no 1.170, de 24 de julho de 1996, que institui o instrumento juridico 

da Outorga Onerosa do Direito de Construir no Distrito Federal (ODIR) e; 
Lei n。  2.105 de 1998 que disp6e sobre o C6digo de Edifica96es do 

Distrito Federal. 

Decretos Distritais: 

Decreto n。  19.915 de 1998, que regulamenta o C6digo de Edifica96es 

難難
de 16 de julho de 1998, regulamentando a Lei n1996, que institui o instrumento jurdico da Outorganstruir no Distrito Federal - ODIR, e a Lei n I .832que alterou a Lei n 1170/96; 

ーーーーーーー 	 Contfotadofla・(crat do Pド  
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Decreto n。  23.776, de 12 de maio de 2003, que regulamenta a Lei 
Complementar n.。  294, de 27 de junho de 2000, que institui a Outorga Onerosa 
da Altera9きo de Uso no Distrito Federal - ONALT; 

Decreto n 21.361 de 20, de julho de 2000, que aprova o Regulamento 
de Seguran9a Contra Incendio e Panico do DF; 

Decreto n 29.205/2008, que regulamenta o dep6sito de lixo e outros; 
Decreto n。  33.741/2012, que regulamenta o art. 20 da Lei 

Complementar n 803/2009, no que diz respeito s normas vi台rias, conceitos 
gerais e parmetros para dimensionamento de sistema virio urbano, 
planejamento, elaboraao e modifica9ao de projetos urbanisticos; e 

Decreto n。  34.563/2013, que criou "Fora Tarefa" para examinar, 
aprovar ou visar projetos de arquitetura de obras iniciais ou de modifica96es de 
estabelecimento comercial ou institucional e de habita9ao coletiva, a partir de 
3.000 m2 (trs mil metros quadrados). 

b) 	Gloss言rio de siglas: 

AGEFIS - Agencia de Fiscaliza9きo do Distrito Federal; 
ASPOT - Assessoria de Planejamento e Ordenamento Territorial; 
CAESB - Companhia de Saneamento Ambiental de Braslia; 
CEB - Companhia Energ6tica de Brasilia S/A; 
CBMDF - Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal; 
DER - Departamento de Estradas de Rodagem; 
DETRAN - Departamento de Trnsito do Distrito Federal; 
DIAAP - Diretoria de Anlise e Aprova9ao de Projetos; 
EIV - Estudo de Impacto de Vizinhan9a; 
IBRAM - Instituto Brasilia Ambiental; 
NOVACAP - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil; 
ODIR - Outorga Onerosa do Direito de Construir; 
ONALT - Outorga Onerosa de Altera9ao de Uso; 
RIT - Relat6rio de Impacto de Trnsito; 
SA - Solicita9きo de Auditoria; 
SEDHAB - Secretaria de Estado de Habitacきo do Distrito Federal: 
さ」m-さ  ecretarta ae Istado de Iduca9ao; 
SES - Secretaria de Estado de Sade; 
SLU - Servi9o de Limpeza Urbana; 
SO - Secretaria de Estado de Obras; 
TC - Termo de Compromisso; 
TERRACAP - Companhia Imobiliria de Brasilia; 
TCDF - Tribunal de Contas do Distrito Federal; e 
TJDFT - Tribunal de Justica do Distrito Federal 

c) Sintese dos procedimentos: 

Controladoria-Geral do DF 
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A aprova戸o e o licenciamento de um empreendimento estao previstos na Lei 
n。  2.105/1998, regulamentada pelo Decreto no 19.915/1998 (C6digo de Edifica96es do 
Distrito Federal). 

A sequencia da aprova戸o dos projetos arquitet6nicos at6 o respectivo 
licenciamento se da na seguinte forma: 

1。  - aprova頭o do Projeto de Arquitetura, avaliando a conformidade com as 
disposi96es do Plano Diretor Local (coeficiente de aproveitamento, 
afastamentos, etc.) e demais normas de uso e ocupa9きo do solo (ODIR, 
ONALT), eventuais interferencias no meio urbano (Ely, RIT), bem como 
atendimento s diretrizes do C6digo de Edifica96es do DF; 

2。 ー  expedi9ao do Alvara de Constru9ao ap6s o recolhimento de todas as taxas 
(expediente, uso de a rea publica, etc.), outorgas (ONALT e ODIR) e demais 
encargos previstos na legisla戸o. O interessado deve ainda anexar escritura do 
im6vel ou outro documento valido, alm de outros documentos 
complementares, previstos em lei; e 

3。  - exoedicao da Carta de Habite-se ap6s a vistoria da obra pelo agente de 

fiscaliza戸o (AGEFIS), atestando a conformidade da edifica9ao ao projeto 
aprovado pela Administra9ao Regional e indicando sua concluso 

Cada etapa descrita acima inclui a observancia aos seguintes requisitos 

1。ー  deve ser emitido documento denominado Informativo de Aprovac cio do 
Projeto. certificando que o projeto de arquitetura foi submetido a anlise da 
Administracao e esta de acordo com a legisla戸o. Nesse documento constam 

informac6es acerca da incidencia de outorgas, a natureza da ativtaaae, a 

descri9ao sucinta do empreendimento, quadro de areas e demais inrorma9oes 

complementares; 

2。ー  o licenciamento deve observar as informa96es fornecidas na etapa de 
anrovacao. incluindo o recolhimento das taxas, outorgas, al,m da exigencia da 

documenta9谷o complementar, prevista para a expedi9ao do Alvara de 

Constru9ao; e 

3。ー a'...+n .1e 14a hite..se 6 e xnedida nela Administra9ao Regional ap6s o 

3 t -ter a s ..,aLLaa us..it.recndn nresentar 詳Decla扇 es de Aceite das co呼sslon竺se 

,rct1温  1e serviCOs nublicos, CBMDF, SES e SEE e Vigilncia Sanitria, 

In篇誌証誌i-is -is, -, -de Iquando aplicveis, e de atendimento a eventuais pendencias consignadas em 

Conuoladoria.00ral do DF 
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fases precedentes (Relat6rio de Vistoria da AGEFIS, Medidas de 
Acessibilidade etc.). 
fases precedentes (Relatório de Vistoria da AGEFIS, Medidas de 
Acessibilidade etc.). 

III ・  CONSIDERACOES SOBRE A UNIDADE AUDITADA III - CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE AUDITADA 

A Administra戸o Regional do Gama, unidade orgnica de dire9ao superior, 
subordinada ao Governador do Distrito Federal e vinculada a Casa Civil do Distrito Federal, 
nos termos do Decreto n。  33.583/2012 que alterou o Decreto n。  32.716/2011, tem suas 
competencias definidas no Decreto n。  16.247, de 29 de dezembro de 1994, que aprovou o 
Regimento Interno da RA-Il. 

A Administração Regional do Gama, unidade organica de direção superior, 
subordinada ao Governador do Distrito Federal e vinculada Casa Civil do Distrito Federal, 
nos termos do Decreto n° 33.583/2012 que alterou o Decreto n° 32.716/2011, tem suas 
competências definidas no Decreto n° 16.247, de 29 de dezembro de 1994, que aprovou o 
Regimento Interno da RA-II. 

A Lei Complementar n。  728, de 18/08/2006, aprovou o Plano Diretor Local 
(PDL) da Regiao Administrativa do Gama, com a finalidade de ordenar o desenvolvimento 
fisico-territorial, compatibilizando-o com o desenvolvimento socioecon6mico e a utiliza9o 
racional dos recursos naturais, bem como estabelecer as regras b自sicas de uso e ocupa戸o do 
solo. 

A Lei Complementar n° 728, de 18/08/2006, aprovou o Plano Diretor Local 
(PDL) da Regido Administrativa do Gama, com a finalidade de ordenar o desenvolvimento 
fisico-territorial, compatibilizando-o com o desenvolvimento socioeconômico e a utilização 
racional dos recursos naturais, bem como estabelecer as regras básicas de uso e ocupação do 
solo. 

Aplicam-se a RA-Il os pre9os p自blicos derivados do aumento do potencial 
construtivo (ODIR) e de altera9ao da destina9ao do uso do solo (ONALT), conforme previsto 
na Lei Complementar n。  728/2006 (PDL Gama). 

Aplicam-se RA-II os preços públicos derivados do aumento do potencial 
construtivo (ODIR) e de alteração da destinação do uso do solo (ONALT), conforme previsto 
na Lei Complementar n° 728/2006 (PDL Gama). 

IV - SELECAO DA AMOSTRA IV - SELEÇÃO DA AMOSTRA 

A partir de rela9乞o de processos elaborada pela RA-Il e encaminhada a esta 
Controladoria, a Equipe de Auditoria selecionou, por amostragem de julgamento, os 
processos relacionados na tabela abaixo, todos referentes a empreendimentos com rea 
superior a 3.000 m2. Ressaltamos que os processos nos 131.000.470/2011, 131.000.056/2010, 
13 1.000.547/2010 e 13 1.000.206/2011 no integraram nossos exames em razao de nao se 
encontrarem na Unidade no periodo dos trabalhos de campo, conforme documenta9ao de 
movimenta9まo processual encaminhada a Equipe de Auditoria no contexto da Solicita戸o de 
Auditoria no04, de 16/04/20 14. 

A partir de relação de processos elaborada pela RA-II e encaminhada a esta 
Controladoria, a Equipe de Auditoria selecionou, por amostragem de julgamento, os 
processos relacionados na tabela abaixo, todos referentes a empreendimentos com area 
superior a 3.000 m2. Ressaltamos que os processos nc's 131.000.470/2011, 131.000.056/2010, 
131.000.547/2010 e 131.000.206/2011 não integraram nossos exames em razão de não se 
encontrarem na Unidade no periodo dos trabalhos de campo, conforme documentação de 
movimentaçâo processual encaminhada Equipe de Auditoria no contexto da Solicitação de 
Auditoria n° 04, de 16/04/2014. 

Processo n°  Empreendimento 
131.000.937/2009  SD ConstruVies e Incorporações Ltda.- CNPJ 035957900001-93 

131.001.643/2009 CONSULTBRAS - Consultoria Técnica de Brasilia Ltda. CNPJ: 	/ 
	  Construtora ARTEC Ltda. CNPJ: 000861650001-28 

131.000.357/2010 
	  CPF 291.269.591-00 

LCE Empreendimentos Imobiliários LtdalEcaterine Lima Catsiamakis 

131.000.824/1996 
	  007201440001-12 

UNIPLAC 	- 	União 	Educacional 	do 	Planalto 	Central 	— 	CNPJ 

131.000.529/2010  Loja Maçônica - Lauro Sodré n°07 — CNPJ n° 005247440001-05 
131.000.261/2010 
	  214371141-72 

Rossi Residencial - Sao Mando Empreendimentos Imobiliários — CNPJ 

131.001.078/2010  Capri Investimentos Imobiliários Ltda.- CNPJ 114580001-1 
131.000.863/2005  SESC — CNPJ 032889080001-30 

Controladoria-Gcral do DF 
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Processo n° Empreendimento 

131.000.799/2011 
LCE Empreendimentos Imobiliários Ltda./Ecaterine Lima Catsiamakiss 
CPF 291.269.591-00 

131.000.171/2012 Velox Empreendimentos e Participações Ltda./ ECAP Incorporações e 
Construções — CNPJ 059454670001-28 

131.001.342/2010 Soltec Engenharia, CNPJ: 00629584/0001-69 

V - RESULTADOS DOS EXAMES V - RESULTADOS DOS EXAMES 

1 - PONTO CRITICO DE CONTROLE - Adequa9Ao formal dos 
procedimentos previstos nas normas relativas A obten9喜o de Alvar's de Constru戸o e de 
Carta de Habite-se 

1 - PONTO CRÍTICO DE CONTROLE - Adequação formal dos 
procedimentos previstos nas normas relativas it obtenção de Alvaris de Construção e de 
Carta de Habite-se 

1.1 - O processo de aprova戸o de projetos arquitet6nicos e licenciamento 
de obras e edificaf6es contempla a efic自cia da gest豆o, incluindo a avalia戸o de novas 
normas editadas, integra戸o entre os 6 rgaos internos e externos, al'm da existencia de 
controles na expedi戸o dos documentos? 

1.1 - 0 processo de aprovação de projetos arquitetilnicos e licenciamento 
de obras e edificações contempla a eficicia da gestão, incluindo a avaliação de novas 
normas editadas, integração entre os órgãos internos e externos, além da existência de 
controles na expedição dos documentos? 

CONTROLE DA GESTAO CONTROLE DA GESTÃO 

1.1.1 - AUS血NCIA DE INTEGRACAO ENTRE OS 6 RGAOS DO 
COMPLEXO ADMINISTRATIVO DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL NA 
APROVACAO E LICENCIAMENTO DE NOVOS EMPREENDIMENTOS 

1.1.1 - AUSÊNCIA DE INTEGRAÇÃO ENTRE OS ÓRGÃOS DO 
COMPLEXO ADMINISTRATIVO DO GOVERN() DO DISTRITO FEDERAL NA 
APROVAÇÃO E LICENCIAMENTO DE NOVOS EMPREENDIMENTOS 

Fato Fato 

Visando compreender a integra9乞o entre os 6 rgaos participantes do processo de 
obten9ao de Alvaras de Constru9ao e Cartas de Habite-se, a Equipe de Auditoria realizou 
durante os trabalhos de campo reuni6es e entrevistas com gestores e servidores da 
Administra戸o Regional. 

No decorrer dos exames, verificamos que eventuais consultas pr6vias, quando 
exigidas nela legisla9ao. sao de responsabilidade do solicitante do licenciamento, inexistindo 
integra9ao da Administra9ao Regional do Gama com outras Unidades Administrativas do 
Governo do Distrito Federal, tais como: 

Visando compreender a integração entre os órgdos participantes do processo de 
obtenção de Alvards de Construção e Cartas de Habite-se, a Equipe de Auditoria realizou 
durante os trabalhos de campo reuniões e entrevistas com gestores e servidores da 
Administração Regional. 

No decorrer dos exames, verificamos que eventuais consultas prévias, quando 
exigidas pela legislação, são de responsabilidade do solicitante do licenciamento, inexistindo 
integração da Administração Regional do Gama com outras Unidades Administrativas do 
Governo do Distrito Federal, tais como: 

・DETRAN/DER; 
・CEB; 
・CAESB; 
・NOVACAP; 
・I BRAM; 
・CBMDF; 

• DETRAN/DER; 
• CEB; 
• CAESB; 
• NOVACAP; 
• IBRAM; 
• CBMDF; 
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・Vigilncia Sanitaria (Secretaria de Estado de Sabde); 

・Secretaria de Estado de Educa戸o; e 

・Secretaria de Estado de Obras. 

Registramos que a ausencia de sistema inforrnatizado de licenciamento de 
obras fragiliza a consistencia dos controles internos e das praticas administrativas, ainda 
orientadas ao preenchimento manual de formulrios nao padronizados e majoritariamente 
processados por servidores comissionados, sujeitos a caracteristica rotatividade que alcan9a a 
for9a de trabalho sem vinculo permanente com o Governo do Distrito Federal. 

Causas 

ー  ausencia de integra戸o entre a Administra戸o Regional e as demais Unidades 
Administrativas atuantes do processo de emiss言o de Alvara de Constru9ao e de Carta de 
Habite-se; 

- ausncia de sistema informatizado ou manual, mas sistematizado a partir de 
principios de qualidade e consistencia da informa9ao, o qual garanta a transparencia dos atos e 
o acompanhamento efetivo dos processos; em especial quanto ao cumprimento de exigencias 
legais e ao controle de prazos; 

- ausencia quantitativa e/ou qualitativa de servidores para efetiva戸o da anlise 
dos documentos apresentados, necessarios para a correta libera9きo da grande demanda por 
Alvars de Constru9ao e Cartas de Habite-se, tanto no mbito da Administra9ao Regional 
como nas demais Unidades Administrativas envolvidas no processo em questao; e 

ー  alta rot atividade de servidores nas Administra96es Regionais, com 
consequente nao permanencia daqueles que, porventura, tenham sido treinados pela Unidade 

Consequencias 

ー  inconsist己ncia qualitativa/quantitativa da informa9ao p自blica, no contexto da 
emissao ae aivaras e cartas de habite-se; 

ー  ausencia de controles gerenciais, em especial relativamente ao atendimento 
aos requisitos necessarios e acessorios relativos a emissきo de alvaras de constru9ao e de cartas 
ue naDite-se; 

- ocorrencia de vi6s qualitativo/quantitativo, nas an言lises efetuadas por 
servidores da Administra戸o Regional e dos demais 6 rgaos integrantes do processo de 
concessao de Alvar自s de Constru叫o e emissao de Cartas de Habite-se. 
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Recomenda96es Recomendações 

a) reavaliar os controles dos procedimentos relativos a emiss谷o de Alvaras de 
Constru9ao e Cartas de Habite-se, incluindo-se a realiza9ao de estudos de viabilidade de 
implanta9百o de um sistema informatizado e integrado com as demais Unidades 
Administrativas atuantes do processo; e 

a) reavaliar os controles dos procedimentos relativos A emissão de Alvards de 
Construção e Cartas de Habite-se, incluindo-se a realização de estudos de viabilidade de 
implantaçâo de um sistema informatizado e integrado com as demais Unidades 
Administrativas atuantes do processo; e 

b) proporcionar continua capacita9きo de servidores para atua9ao nos setores 
responsaveis pela an自lise de processos destinados a emiss乞o de Alvars de Constru9ao e de 
Cartas de Flabite-se. 

b) proporcionar continua capacitação de servidores para atuação nos setores 
responsáveis pela andlise de processos destinados a emissão de Alvards de Construção e de 
Cartas de Habite-se. 

2 - PONTO CRITICO DE CONTROLE - Existencia de controles na 
expedi戸o de Alvar貞s de Constru恒o e Carta de Habite-se. 

2 - PONTO CRITICO DE CONTROLE - Existencia de controles na 
expedição de Alvaris de Construção e Carta de Habite-se. 

2.1 - A Administra戸o Regional realizou todos os procedimentos previstos 
nas normas relativas A obten戸o de Alvar貞s de Constru戸o (pagamento de ODIR e 
ONALT, juntada de outros documentos e projetos complementares)? 

2.1 - A Administração Regional realizou todos os procedimentos previstos 
nas normas relativas it obtenção de Alvaris de Construção (pagamento de ODIR e 
ONALT, juntada de outros documentos e projetos complementares)? 

2.1.1 - DIVERG血NCIAS EM VALORES UNITARIOS DE CALCULO 2.1.1 - DIVERGÊNCIAS EM VALORES UNITÁRIOS DE CÁLCULO 
DE ODIR DE ODIR 

Fato Fato 

Embora nao caracterizado prejuizo ao Tesouro Distrital, a Equipe de Auditoria 
constatou em an自lise aos processos relacionados na tabela abaixo, a ocorrencia de divergencia 
em valores unitarios calculados pela RA-Il a titulo de ODIR recolhida e o montante efetivo a 
recolher do pre9o publico devido por empreendimentos, em decorrencia da revisao de contas 
da aplica9ao da frmula de clculo prevista no§ 5。  do art. 6。  do Decreto n。. 19.436/98, 

considerada a tabela de IPTU vigente no respectivo exercicio amostrado, publicada pela 
Secretaria de Estado de Fazenda (SEF): 

Embora não caracterizado prejuizo ao Tesouro Distrital, a Equipe de Auditoria 
constatou em andlise aos processos relacionados na tabela abaixo, a ocorrência de divergência 
em valores unitários calculados pela RA-II a titulo de ODIR recolhida e o montante efetivo a 
recolher do prep público devido por empreendimentos, em decorrência da revisão de contas 
da aplicação da fórmula de cálculo prevista no §5° do art. 6° do Decreto n°. 19.436/98, 
considerada a tabela de IPTU vigente no respectivo exercicio amostrado, publicada pela 
Secretaria de Estado de Fazenda (SEF): 

Processo no Endereço 

Valor Unitirio 
Terreno (RS) 
(Secretaria de 

Fazenda) 

Área 
Terreno 
(Enid.) 

(m2) 

Coeficiente 
Aplicável 

Valor de 
ODIR 

recolhido 
(RS) 

1.985,90 

Valor de 
ODIR a 
recolher 

(RS) 

2.238,16 
131.001.643/2009 

	  Setor Leste -Gama 

Quadra Q1 01 
Lutes 1700, 1720, 
1740, 1760 e 1780 

199.887,86 2.800 0,2 

131.000.529/2010 

Área Especial Leste 
-Lote 24/25 Setor 

Central 

28.446,87 2.000 0,1 7.141,37 5.634,80 

131.001.078/2010 

Área Especial 
Leste Módulos 1 a 
4 - Setor Central 

19.094,79 3.000 0,1 8.150,72 7.560,00 

TOTAL 
- _ - - 17.283,99 15.432,96 
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Ainda em anlise s planilhas de clculo anexas aos processos analisados no 
presente subitem, constatamos que a divergencia consignada pela Equipe no clculo da 
outorga a recolher, decorreu do emprego pela Unidade de pre9o diverso do valor unitario dos 
terrenos objeto dos empreendimentos examinados em rela戸o ao fixado pela Secretaria de 
Fazenda, conforme se demonstra na tabela abaixo: 

Ainda em andlise As planilhas de cálculo anexas aos processos analisados no 
presente subitem, constatamos que a divergência consignada pela Equipe no cálculo da 
outorga a recolher, decorreu do emprego pela Unidade de prep diverso do valor unitário dos 
terrenos objeto dos empreendimentos examinados em relação ao fixado pela Secretaria de 
Fazenda, conforme se demonstra na tabela abaixo: 

Processo n° 
Valor Unitário 

Terreno (RA-1I) 
Valor Unitário 
Terreno (SEF) 

131.001.643/2009 177.386,80 199.887,86 

131.000.529/2010 13.486,73 28.446,87 

131.001.078/2010 24.928,11 19.094,79 

Causa Causa 

Emprego no clculo da outorga devida de valor unitario de terreno nきo previsto 
em tabela pr6pria do IPTU, nos termos da legisla頭o de regencia referida pela Equipe. 

Emprego no cálculo da outorga devida de valor unitário de terreno não previsto 
em tabela própria do IPTU, nos termos da legislação de regência referida pela Equipe. 

Consequencia 

Ocorrencia de valores a maior ou a menor da outorga devida. 

Recomenda'6es 

Consequência 

Ocorrência de valores a maior ou a menor da outorga devida. 

Recomendações 

Doravante, adotar como parametro para o clculo de ODIR a recolher os 
valores unitrios de terrenos fixados em tabela pr6pria publicada pela Secretaria de Estado da 
razenua, ooservaao o respectivo exercicio vlgente e eventuais atualiza96es monetrias, em 
cumprimento as disposi9oes contidas no Decreto n。. 19.436/98 e altera96es. 

Doravante, adotar como parâmetro para o cálculo de OD1R a recolher os 
valores unitários de terrenos fixados em tabela pr6pria publicada pela Secretaria de Estado da 
Fazenda, observado o respectivo exercicio vigente e eventuais atualizações monetárias, em 
cumprimento As disposições contidas no Decreto n°. 19.436/98 e alterações. 

2.1.2 - INACAO ADMINISTRATIVA VISANDO O CALCULO E 
PAGAMENTO DE ODIR NA EMISSAO DE ALVARA 

2.1.2 - INAÇÃO ADMINISTRATIVA VISANDO 0 CÁLCULO E 
PAGAMENTO DE ODIR NA EMISSÃO DE ALVARÁ 

Fato Fato 

Em anlise ao processo n。  13 1.000.261/2010, a equipe de Auditoria constatou 
que a Unidade nao processou o clculo e a cobran9a da Outorga Onerosa do Direito de 
Construir (ODIR) por aumento de potencial construtivo, na emissきo do Alvard de Constru9ao 
n。  039/2011, de 20/04/2011 (Residencial Rossi), nos termos do art. 154 da Lei Complementar 
no 728, de 18/08/2006 (Plano Diretor Local) e de Despacho ASTEC/RA-il (fls. 219 a 222), 
conforme demonstrado na tabela abaixo: 

Em análise ao processo n° 131.000.261/2010, a equipe de Auditoria constatou 
que a Unidade não processou o cálculo e a cobrança da Outorga Onerosa do Direito de 
Construir (ODIR) por aumento de potencial construtivo, na emissão do Alvard de Construção 
n° 039/2011, de 20/04/2011 (Residencial Rossi), nos termos do art. 154 da Lei Complementar 
n° 728, de 18/08/2006 (Plano Diretor Local) e de Despacho ASTEC/RA-11 (fls. 219 a 222), 
conforme demonstrado na tabela abaixo: 
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Area Total do Area Coeficiente ODIR a Recolher 1 
Empreendimento Acrescida (m2) Aplicável (R$) 

33.600,00 2.240,00 0,3 7.994,94 

Causa Causa 

Falha administrativa visando o clculo e recolhimento da Outorga Onerosa do 
Direito de Construir (ODIR). 

Falha administrativa visando o calculo e recolhimento da Outorga Onerosa do 
Direito de Construir (ODIR). 

Consequencia Consequincia 

Emissao do Alvar自  de Constru9ao sem o recolhimento do pre9o publico Emissão do Alvard de Construção sem o recolhimento do prep público 
devido. devido. 

Recomendaf6es Recomendações 

a) notificar o proprietrio do empreendimento referido no presente subitem a 

fim de recolher ao Tesouro do Distrito Federal o valor devido a titulo de Outorga Onerosa do 

Direito de Construir (ODIR); e 

a) notificar o proprietdrio do empreendimento referido no presente subitem a 

fim de recolher ao Tesouro do Distrito Federal o valor devido a titulo de Outorga Onerosa do 

Direito de Construir (ODIR); e 

b) instaurar procedimento administrativo apurat6rio nos termos do art. 211 da 

Lei Complementar n。  840, de 23/12/11, visando verificar eventual responsabiliza戸o 

funcional em face do nao recolhimento da outorga referido no presente subitem. 

b) instaurar procedimento administrativo apuratório nos termos do art. 211 da 

Lei Complementar n° 840, de 23/12/11, visando verificar eventual responsabilização 
funcional em face do não recolhimento da outorga referido no presente subitem. 

2.1.3 - AUS血NCIA DE PROJETOS COMPLEMENTARES NO 

LICENCIAMENTO DE OBRAS 

2.1.3 - AUSÊNCIA DE PROJETOS COMPLEMENTARES NO 

LICENCIAMENTO DE OBRAS 

Fato Fato 

Em anlise aos requisitos legais de concessao de Alvaras de Constru9ao no 
ambito da RA-Il, constatamos que os processos abaixo amostrados nao continham os 
seguintes projetos complementares relacionados aos empreendimentos examinaaos, em 

desacordo com as disposi6es contidas no§ 2。  do art. 34, do Decreto nv 19.91う/i995( uoaigo 

de Edifica96es do Distrito Federal): 

Em andlise aos requisitos legais de concessâo de Alvards de Construção no 

'ambit° da RA-II, constatamos que os processos abaixo amostrados não continham os 
seguintes projetos complementares relacionados aos empreendimentos examinados, em 

desacordo com as disposições contidas no § 2° do art. 34, do Decreto tic' 19.915/1998 (Código 

de Edificações do Distrito Federal): 

              

   

Projetos Complementares nAo Localizados nos Autos 
Estrutural, 1-lidrossanit自rio, Incendio, El6trico, Telefnico 

Hidrossanitrio, Inc己ndio, El'trico, Telefnico 

Projetos Complementares náo Localizados nos Autos  
Estrutural, Hidrossanitario, Incdndio, Eldtrico, Telefônico 

Hidrossanitário, Incêndio, Eldtrico, Telefônico 

   

Processo n. Processo n° 
13 1.00 1.342/2010 131.001.342/2010 

      

            

      

131.000.261/2010 131.000.261/2010 

     

           

      

131.000.937/2009 131.000.937/2009 

    

          

   

Hidrossanitrio, incendio, El'trico, Telefnico 
Estrutural, Hidrossanitario, Incendio, El6trico, Telefnico 
Estrutural, Hidrossanitrio, Incendio, Eltrico, Teiefonico 

Hidrossanitario, Incendio, Elétrico, Telefônico  

Estrutural, Hidrossanitário, Inandio, Eldtrico, Telefônico 
Estrutural, Hidrossanitário, Incdndio, Elétrico, Telefônico 

      

     

13 1.000.529/2010 131.000.529/2010 

   

        

     

13 1.000.171/2012 131.000.171/2012 
131.000.824/1996 131.000.824/1996 

  

       

   

Incendio Incendio 

     

        

             

              

ControladOria・Ocral do OF 

Ed. Anexo do PaiAcio do Buriti, 14。  and篇濃農講P 7007 5-900 -301 Fax: (61綴：霊  

Controladoria-Geral do DI' 

Ed. 
Anexo do Palticio do Buriti, 14° andar, sala 1401 - CEP 70075-900 - Brasilia/DF 

Fone: (61) 2108-3301 - Fax: (61) 2108-3302 



ふ  
11 dc 19 11 de 19 Controladorla-Gerat Controladorla-Geral 

Projetos Complementares no Localizados nos Autos Processo n° 
Estrutural, Hidrossanitario, Incêndio, Elétrico, Telefônico 131.000.357/2010 

Hidrossanitário, Incêndio, Elétrico, Telefônico 131.000.053/2010 
Telefônico 131.000.853/2005 

Hidrossanitirio, Incêndio, Elétrico, Telefônico 131.001.078/2010 

A Equipe de Auditoria ressalta ainda que a Unidade nao documentou nos autos 
analisados a data de recebimento e anexa戸o processual de eventuais projetos 
complementares, de modo a permitir: 

A Equipe de Auditoria ressalta ainda que a Unidade não documentou nos autos 
analisados a data de recebimento e anexação processual de eventuais projetos 
complementares, de modo a permitir: 

1) a verifica9ao do cumprimento do prazo de apresenta9ao previsto no§ 2。  do 
art. 34, do Decreto n。  25.856/2005 (60 dias, a partir da aprova9ao do 
projeto de arquitetura); 

1) a verificação do cumprimento do prazo de apresentação previsto no § 2° do 
art. 34, do Decreto n° 25.856/2005 (60 dias, a partir da aprovação do 
projeto de arquitetura); 

2) a hip6tese de incid己ncia de aplica9きo de eventuais san96es administrativas, 
nos termos do Decreto no 25.856/2008. 

2) a hipótese de incidência de aplicação de eventuais sanções administrativas, 

nos termos do Decreto n° 25.856/2008. 

Em resposta a Solicita戸o de Auditoria n。  05/20 14, a Unidade nきo apresentou 
documenta9ao que comprovasse a exist己ncia dos projetos complementares relativos aos 
processos analisados no presente subitem, bem como nきo comprovou o cumprimento do 
prazo previsto no§ 2。  do art. 34, do Decreto n。  19.915/98 dos projetos anexados aos autos. 

Em resposta A Solicitação de Auditoria n° 05/2014, a Unidade não apresentou 
documentação que comprovasse a existência dos projetos complementares relativos aos 
processos analisados no presente subitem, bem como não comprovou o cumprimento do 
prazo previsto no § 2° do art. 34, do Decreto n° 19.915/98 dos projetos anexados aos autos. 

Causa Causa 

Manuten9ao de Alvaras - concedidos - sem a devida juntada de projetos 
compiementares previstos em norma legal (Decretos n。  19.915/98 e 25.856/2008). 

Manutenção de Alvards concedidos sem a devida juntada de projetos 
complementares previstos em norma legal (Decretos n° 19.915/98 e 25.856/2008). 

Consequencia 

Licenciamento irregular de obra 

Recomendaf6es 

Consequencia 

Licenciamento irregular de obra. 

Recomendações 

a) observar estritamente a juntada de projetos complementares no prazo 

previsto na legisla恒o de reg6ncia ja referida no presente subitem; e 

b) em face da aus6ncia de entrega de projetos complementares, proceder, se for 
o caso,a devida anula9きo do ato de concessきo dos Alvars de Constru9ao analisados no 
presente subitem, consoante s hip6teses previstas no Decreto n。  25.856/2008, garantido o 
direito ao contradit6rio e a ampla defesa. 

a) observar estritamente a juntada de projetos complementares no prazo 
previsto na legislação de regência já referida no presente subitem; e 

b) em face da ausência de entrega de projetos complementares, proceder, se for 
o caso, A devida anulação do ato de concessão dos Alvards de Construção analisados no 
presente subitem, consoante As hip6teses previstas no Decreto n° 25.856/2008, garantido o 
direito ao contraditório e A ampla defesa. 
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2.1.4 - EMISSAO IRREGULAR DE ALVARA DE CONSTRUCAO ー  
TAXA DE PERMEABILIDADE EM DESACORDO COM A LEGISLACAO 

2.1.4 - EMISSÃO IRREGULAR DE ALVARA DE CONSTRUÇÃO - 
TAXA DE PERMEABILIDADE EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO 

Fato Fato 

Em anlise ao processo n。  13 1.000.863/2005, a Equipe de Auditoria constatou 

que a Unidade emitiu o Alvar自  de Constru9ao n。  097/2008, dc 11/08/2008, ratificado pelo 

Alvara de Constru9ao n。  08 1/2011, de 06/06/2011, ambos referentes a execu9ao do 
empreendimento localizado na Quadra 1, Lotes 620 a 680 - Setor Leste Industria! (Sede 

Social do SESC), com inobservancia ao percentual minimo de permeabilidade previsto no 
inciso IV do art. 69 da Lei Complementar no 728, de 18/08/2006 (Plano Diretor Local), 

conforme demonstrado na tabela abaixo: 

Em análise ao processo n° 131.000.863/2005, a Equipe de Auditoria constatou 
que a Unidade emitiu o Alvard de Construção n° 097/2008, de 11/08/2008, ratificado pelo 
Alvard de Construção n° 081/2011, de 06/06/2011, ambos referentes 	execução do 

empreendimento localizado na Quadra 1, Lotes 620 a 680 - Setor Leste Industrial (Sede 
Social do SESC), com inobservância ao percentual minimo de permeabilidade previsto no 

inciso IV do art. 69 da Lei Complementar n° 728, de 18/08/2006 (Plano Diretor Local), 

conforme demonstrado na tabela abaixo: 

Area do 
Empreendimento 

Taxa de Permeabilidade 
Aprovada 

Taxa de Permeabilidade 
Prevista 

10.200 m2(1) 15% 30% 

(i了 rea acrescida em 400m', conforme AC no 081/2011. (1) Area acrescida em 400m2, conforme AC n° 081 01 . 

Em resposta a Solicita戸o de Auditoria n。  08/2014, de 27/08/2014, a Unidade 

esclareceu que a taxa de permeabilidade de 15% foi aprovada em 2005, ano de andlise do 

Projeto de Arquitetura do empreendimento, com base em norma prpria vigente a 6 poca, 
anterior a edi9ao da Lei Complementar n。  728/2006, justificativa que nao elide a 
irregularidade consignada no presente subitem, em face da vigencia no novo percentual de 
permeabilidade derivado do Plano Diretor Local aprovado em 2006, dois anos antes da 

emissao da ratifica叫o do Alvara de Constru9ao n。  097/2008, referida no presente subitem. 

Em resposta Solicitação de Auditoria n° 08/2014, de 27/08/2014, a Unidade 

esclareceu que a taxa de permeabilidade de 15% foi aprovada em 2005, ano de andlise do 

Projeto de Arquitetura do empreendimento, com base em norma própria vigente época, 

anterior 	edição da Lei Complementar n° 728/2006, justificativa que não elide a 

irregularidade consignada no presente subitem, em face da vigência no novo percentual de 
permeabilidade derivado do Plano Diretor Local aprovado em 2006, dois anos antes da 
emissão da ratificação do Alvará de Construção n° 097/2008, referida no presente subitem. 

Causa Causa 

Nao adequa9ao de Projeto Arquitet6nico a nova taxa de permeabilidade 

prevista no Plano Diretor Local da RA-Il 
Não adequação de Projeto Arquitetônico a nova taxa de permeabilidade 

prevista no Plano Diretor Local da RA-11. 

Consequencia 

Manuten9ao de alvara em desacordo com i ndices de permeabilidade do solo 

Recomenda戸o 

ComplementJ 器器；笥綴ご器器誤然器器器二器富器認  

Consequência 

Manutenção de alvard em desacordo com indices de permeabilidade do solo. 

Recomendação 

Instaurar procedimento administrativo apuratório nos termos do art. 211 da Lei 

Complementar n° 840, de 23/12/11, visando verificar eventual responsabilização funcional na 

―ーー一ー―  
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ratifica戸o de Alvara de Constru9ao em desacordo com taxa de permeabilidade referido no 

presente subitem. 

2.1.5 - EMISSAO IRREGULAR DE ALVARA DE CONSTRU叫O - 

AUS血NCIA DE PROVA DE ANEXACAO DO PROJETO DE FUNDACOES 

Fato 

Ainda em anlise aos requisitos legais de concessao de一  Alvars de Constru o, 

a Equipe de Auditoria constatou no contexto do processo n0 131.000.529/2010 que a くA-li 

emitiu o Alvara de Constru9o n。  205/2010, de 29/12/2010,ー  reterente a A execu9ao ao 

empreendimento localizado na Area Especial Leste - Lotes. 24/25. (Loja ivia9onica ー- Lauro 

Sodr n。  7) sem a respectiva anexa9ao da c6pia de projeto de tuncla9oes prevista no art. j '+, 
inciso HI, do Decreto n。  19.915/1998 (C6digo de Edifica96es do Distrito Federal) 

Causa 

Nao exigencia de apresenta9きo de projeto exigido em norma legal a concesso 
de alvara de constru戸o. 

Consequencia 

Concess乞o irregular de alvara. 

Recomenda戸o 

Abster-se de emitir Alvara de Constru9ao sem prova de apresenta戸o e 

anexa9ao ao processo da documenta9ao exigida no art. 34, inciso III, do Decreto n。  
19.915/1 998. 

2.1.6 - AUS倉NCIA DE PROVA DE ANU血NCIA PREVIA DE 
CONCESSIONARIOS PじBLICOS NA EMISSAO DE ALVARS 

Fato 

Em anlise aos processos relacionados na tabela abaixo, a Equipe de Auditoria 
verificou que a Unidade emitiu os Alvars de Constru9ao listados na coluna "C" sem a devida 
anexa9きo da prova de anuencia prdvia de concessionarios publicos (coluna "A"), 
relativamente aos respectivos empreendimentos a licenciar, em desacordo com as disposi96es 
contidas do art. 15, c/co art. 156 do Decreto n。  19.915/1998 (C6digo de Edificac6es) 
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Ausência de Prova de Anuência Prévia 
(A) 

Processo n° 
(B) 

Alvará n° 
(C) 

Ceb, Caesb, Cindacta, Telefonia e Novacap e 131.001.643/2009 N°020/2010, de 18/02/2010 
CBMDF 

Ceb, Caesb, Cindacta, Telefonia, Novacap e 131.001.342/2010 N° 028/2012, de 29/02/2012. 
Vigilância Sanitária 

Caesb, Novacap e Vigilância Sanitaria 131.000.261/2010 N° 039/2011, de 20/04/2011 
Ceb, Caesb, Cindacta, Telefonia e Novacap e 131.000.937/2009 N° 357/2009, de 02/12/2009 

CBMDF N° 015/2010, de 10/02/2010 
Ceb, Caesb, Cindacta, Novacap e CBMDF 

) 
131.000.529/2010 N°205/2010, de 29/12/2010 

CEB, Caesb, Novacap e Vigilância Sanitária 131.000.620/2009 N° 102/2009, de 17/07/2009 
Ceb, Caesb, Cindacta, Telefonia e Novacap 131.000.824/1996 N° 167/2001 de 21/09/2001 

N° 036/2002, de 06/03/2002 
N° 074/2005, de 22/08/2005 
N°016/2007, de 24/04/2007 
N° 156/2011, de 16/09/2011 
N° 193/2011, de 24/10/2011 

CEB, Caesb, Cindacta, Telefonia e Novacap 131.000.357/2010 N°078/2010, de 25/05/2010 
N° 163/2010, de 28/10/2010 
N° 133/2012, de 20/07/2012 

Ceb, Caesb, Cindacta, Telefonia e Novacap e 131.000.053/2010 N° 134/2010, de 10/09/2010 
CBMDF 

Ceb, Caesb, Cindacta, Telefonia e Novacap e 131.000.863/2005 N°27/2008, de 11/08/2008 

CBM DF 
Ceb e Novacap 131.001.078/2010 N° 145/2011, de 30/08/2011 

Em resposta a Solicita叫o de Auditoria no 05/20 14, a Unidade nao apresentou 

documenta戸o comprobat6ria de anuencia pr6via das concessionarias relativa aos processos 
analisados no presente subitem, raz乞o por que mantemos as impropriedades consignadas pela 

Equipe. 

Em resposta Solicitação de Auditoria n° 05/2014, a Unidade não apresentou 
documentação comprobatória de anuência prévia das concessiondrias relativa aos processos 
analisados no presente subitem, razdo por que mantemos as impropriedades consignadas pela 
Equipe. 

Causa Causa 

Nao exigencia de apresenta戸o de anuencia pr6via de concessionarios p立blicos 

na concessao de Alvara de Constru9ao. 
Não exigência de apresentação de anuência prévia de concessiondrios públicos 

na concessão de Alvard de Construção. 

Consequencia 

Manuten9ao de alvara irregular na execu9ao de empreendimentos 

Recomenda恒o 

Doravante, exigir a apresenta9ao de anuencia previa de concessionarios na 

concess乞o de Alvar自  de Constru9ao, em atendimento a legisla9ao de regencia retericla peta 

Equipe. 

Consequência 

Manutenção de alvard irregular na execução de empreendimentos. 

Recomendação 

Doravante, exigir a apresentação de anuência prévia de concessionários na 

concessão de Alvard de Construção, em atendimento legislação de regência referida pela 

Equipe. 
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2.1.7 - AUS血NCIA DE ANOTACAO DE RESPONSABILIDADE DE 
PROFISSINAL DE ENGENHARIA (ART) - LEI FEDERAL N。  6.496/1977 

2.1.7 - AUSÊNCIA DE ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE 
PROFISSINAL DE ENGENHARIA (ART) - LEI FEDERAL N° 6.496/1977 

Fato Fato 

Relativamente a verifica戸o de responsabilidade tdcnica no 合  mbito dos 
empreendimentos examinados durante os trabalhos de campo, a Equipe de Auditoria 
constatou que a Unidade nao evidenciou nos autos dos processos relacionados na tabela 
abaixo, a documenta9ao denominada Anota戸o de Responsabilidade Tecnica de profissional 
de engenharia (ART) conexa a realiza9ao de atividades ou elabora9ao de projetos 
complementares, nos termos do art. l da Lei Federal n。  6.496/77: 

Relativamente 	verificação de responsabilidade técnica no âmbito dos 
empreendimentos examinados durante os trabalhos de campo, a Equipe de Auditoria 
constatou que a Unidade não evidenciou nos autos dos processos relacionados na tabela 
abaixo, a documentação denominada Anotação de Responsabilidade Técnica de profissional 
de engenharia (ART) conexa 	realização de atividades ou elaboração de projetos 
complementares, nos termos do art. 1° da Lei Federal n° 6.496/77: 

Processo n° 
(A) 

Ausência de ART 
(B) 

131.001.342/2010 Execução 
131.000.261/2010 Estrutural, Hidrossanitário, Incêndio, Elétrico, Telefônico 
131.000.824/1996 Incêndio, Elétrico, Telefônico 
131.000.357/2010 Fundação, Estrutural, Hidrossanitário, Incêndio, Elétrico, Telefônico 
131.000.053/2010 Fundação, Estrutural, Hidrossanitário, Incêndio, Elétrico, Telefônico 
131.000.863/2005 Hidrossanitário, Incêndio, Elétrico, Telefônico 
131.001.078/2010 Hidrossanitário 

Causa Causa 

一 	，  Ina9o administrativa visando a exigencia de apresenta9ao de anota9ao t6cnico- 
pronsstonai por empreencleciores. 

Inação administrativa visando exigência de apresentação de anotação técnico- 
profissional por empreendedores. 

Consequencia Consequência 

Emissao de alvar sem a identifica戸o de responsavel t6cnico pela execu9ao de 
oora ou eiaoora9ao cie projetos de engenharia. 

Emissão de alvará sem a identificação de responsável técnico pela execução de 
obra ou elaboração de projetos de engenharia. 

Recomenda恒o Recomendação 

Doravante, processar a emissきo de Alvard de Constru9きo apenas mediante a 

apresenta戸o pelo interessado da respectiva anota9きo de responsabilidade tecnica pela 

execu9ao de obra ou elabora9きo de projetos de engenharia ou arquitetura. 

Doravante, processar a emissão de Alvari de Construçâo apenas mediante a 

apresentação pelo interessado da respectiva anotação de responsabilidade técnica pela 

execução de obra ou elaboração de projetos de engenharia ou arquitetura. 
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3 - A Administra戸o Regional realizou todos os procedimentos previstos 
nas normas relativas A obten戸o de Carta de Habite-se (aceite de concession自rias e 
demais 6 rg豆os, cumprimento de demais condicionantes quando da aprova戸o dos 
projetos - TC (RhT, ElY), acompanhamento das obras e vistoria da AGEFIS)? 

3 - A Administração Regional realizou todos os procedimentos previstos 
nas normas relativas à obtenção de Carta de Habite-se (aceite de concessionirias e 
demais órgiios, curnprimento de demais condicionantes quando da aprovação dos 
projetos - TC (RIT, EIV), acompanhamento das obras e vistoria da AGEFIS)? 

3.1.1 - AUSENCIA DE ANUENCIA DE CONCESSIONARIOS 
PUBLICOS NA EMISSAO DE CARTA DE HABITE-SE 

3.1.1 - AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA DE CONCESSIONÁRIOS 
PÚBLICOS NA EMISSA0 DE CARTA DE HABITE-SE 

Fato Fato 

Em an自lise aos processos relacionados na tabela abaixo, a Equipe de Auditoria 
verificou que a Unidade emitiu as Cartas de Habite-se listadas na coluna "B" sem a devida 
anexa9ao aos processos amostrados da documenta9ao comprobat6ria de anuencia de 
concessionarios publicos relacionados na coluna "A", relativamente aos respectivos 
empreendimentos licenciados, em desacordo com as disposi96es contidas no art. 52, do 
Decreto no 19.915/1998 (C6digo de Edifica96es): 

Em andlise aos processos relacionados na tabela abaixo, a Equipe de Auditoria 
verificou que a Unidade emitiu as Cartas de Habite-se listadas na coluna "B" sem a devida 
anexação aos processos amostrados da documentação comprobatória de anuência de 
concessiondrios públicos relacionados na coluna "A", relativamente aos respectivos 
empreendimentos licenciados, em desacordo com as disposições contidas no art. 52, do 

Decreto n° 19.915/1998 (Código de Edificações): 

Ausência de Prova de Anuência 
(A) 

Cartas de Habite-se n° 
(B) 

Processo n° 
(D) 

Novacap e Telefonia 14/2008, de 04/03/2008 131.000.824/1996 
13/2014, de 23/04/2014 

Novacap e Visto da Secretaria de 84/2011 de 26/10/2011 131.000.863/2005 

Educaçao 

Causa Causa 

Ina9ao administrativa visando a exigencia de apresenta戸o de documenta9o 

necessaria a emissao de Carta de Habite-se. 
Inação administrativa visando a exigência de apresentação de documentação 

necessária A emissão de Carta de Habite-se. 

Consequencia 

Emissao impr6pria de Carta de Habite-se. 

Recomenda戸o 

Abster-se doravante de emitir Carta de Habite-se sem a devida prova de 

anuencia de concessiondrios publicos prevista na legisla9ao de reg己ncia reterida no presente 

subitem. 

Consequencia 

Emissão impropria de Carta de Habite-se. 

Recomendação 

Abster-se doravante de emitir Carta de Habite-se sem a devida prova de 
anuência de concessiondrios públicos prevista na legislação de regência referida no presente 

subitem. 
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3.1.2 - AUS電NCIA DE GUIAS DE FISCALIZACAO DA AGEFIS NA 
EMISSAO DE CARTAS DE HABITE-SE 

3.1.2 - AUSÊNCIA DE GUIAS DE FISCALIZAÇÃO DA AGEFIS NA 
EMISSÃO DE CARTAS DE HABITE-SE 

Fato Fato 

Em anlise aos processos relacionados na tabela abaixo, a Equipe de Auditoria 
verificou a aus己ncia das guias de controle e fiscaliza9きo de obras, de responsabilidade da 
AGEFIS, relativamente a execu9ao de etapas dos empreendimentos correlacionados na coluna 
"B", situa9きo a caracterizar inobservancia aos requisitos legais para emissao de Cartas de 
Habite-se, consoante disposi9ao contida no Inciso H do art. 52 do Decreto n。  19.915/98 

Em andlise aos processos relacionados na tabela abaixo, a Equipe de Auditoria 
verificou a ausência das guias de controle e fiscalização de obras, de responsabilidade da 
AGEFIS, relativamente A execução de etapas dos empreendimentos correlacionados na coluna 
"B", situação a caracterizar inobservância aos requisitos legais para emissão de Cartas de 
Habite-se, consoante disposição contida no Inciso II do art. 52 do Decreto n° 19.915/98. 

Processo n° Empreendimento 
131.000.937/2009 SD Construções e Incorporações Ltda.- CNPJ 035957900001-93 

131.001.643/2009 CONSULTBRAS - Consultoria Técnica de Brasilia Ltda. CNPJ: 	/ 
Construtora ARTEC Ltda. CNPJ: 000861650001-28 

131.000.357/2010 LCE Empreendimentos Imobiliários Ltda./Ecaterine Lima Catsiamalcis 
CPF 291.269.591-00 

131.000.824/1996 UNIPLAC 	- 	União 	Educacional 	do 	Planalto 	Central 	— 	CNPJ 
007201440001-12 

131.000.529/2010 Loja Maçônica - Lauro Sodré no 07— CNPJ n°005247440001-OS  
Rossi Residencial - São Mancio Empreendimentos Imobiliários — CNPJ 
214371141-72 

131.000.261/2010 

131.001.078/2010 Capri Investimentos Imobiliários Ltda.- CNPJ 114580001-1 
131.000.863/2005 SESC — CNPJ 032889080001-30 

131.000.799/2011 LCE Empreendimentos Imobiliários Ltda./Ecaterine Lima Catsiamakiss 
CPF 291.269.591-00 

131.000.171/2012 Velox Empreendimentos e Participações Ltda./ ECAP Incorporações e 
Construções — CNPJ 059454670001-28 

131.001.342/2010 Soltec Engenharia, CNPJ: 00629584/0001-69 

」 ” 	， 	~ Registramos que em resposta a Solicita9きo de Auditoria n。  8/2014, a Agencia 
ue riscallza9ao cio liistrito Federal encaminhou a esta Controladoria conjunto de c6pias de 
aiegaaas uuias de t'iscaI1za9ao no contexto dos empreendimentos analisados no presente 
suoitem, desacompanhado, porem, de elementos essenciais para andlise de conformidade pela 
cqu1pe, tais como ldlentitica9ao de servidores responsaveis pelos laudos e respectivos 
auwgraros, razao por que mantemos as impropriedades consignadas no presente Relat6rio 
rreiiminar. 

Registramos que em resposta Solicitação de Auditoria n° 8/2014, a Agência 
de Fiscalização do Distrito Federal encaminhou a esta Controladoria conjunto de c6pias de 
alegadas Guias de Fiscalização no contexto dos empreendimentos analisados no presente 
subitem, desacompanhado, porém, de elementos essenciais para andlise de conformidade pela 
Equipe, tais como identificação de servidores responsáveis pelos laudos e respectivos 
autógrafos, razão por que mantemos as impropriedades consignadas no presente Relatório 
Preliminar. 

Causas Causas 

a) 	inobservancia da legisla9ao vigente, relativamente a fiscaliza戸o da 

AGEFIS durante a execu9ao de projeto e ao atendimento dos requisitos legais para emissao de 
Cartas de Habite-se; 

a) 	inobserváncia da legislação vigente, relativamente A fiscalização da 
AGEFIS durante a execução de projeto e ao atendimento dos requisitos legais para emissão de 
Cartas de Habite-se; 
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b) falhas de integra戸o entre a AGEFIS e a Administra9ao Regional, 

quanto ao acompanhamento e controle da execu9ao de empreendimentos licenciados; e 

c) ausencia de capacita9ao de servidores, para a anlise dos documentos 

apresentados pelos empreendedores, no contexto da emissao da Alvars e Cartas de Habite-se. 

Consequencia 

Irregularidade na emissao de Carta de Habite-se, em face da inobservancia da 

legisla9ao referida no presente subitem; 

Recomendaf6es 

a) abster-se de emitir Carta de Habite-se sem a apresenta戸o da 

documenta9ao prevista na legisla9ao referida no presente subitem; 

b) proceder a permanente capacita戸o de servidores no dominio da 

emissao de Alvaras de Constru9ao e Cartas de Habite-se; e 

c) instaurar procedimento administrativo apurat6rio nos termos do art. 211 

da Lei Complementar n。  840, de 23/12/11, visando verificar eventual responsabiliza戸o 

funcional decorrente da emissao de Carta de Habite-se sem a devida prova nos autos das 

respectivas guias de Guias de Fiscaliza戸o de Obras preenchidas pela AGEFIS 

Iv - CONCLUSAO 

Em face dos exames realizados, constatamos as seguintes impropriedades 

apresentadas nos subitens pr6prios do presente relat6rio 

1. ausencia de integra9ao entre os 6 rgaos do Complexo Administrativo do DF 

na aprova9ao e licenciamento de novos empreendimentos; 

2. diveruencia de valores unitrios a recolher por outorga (ODIR); 

3. inacao administrativa visando o clculo e pagamento cie uuirc; 

4. ausencia de projetos complementares no licenciamento de oDras; 

5. ausencia de prova de anu己ncia pr6via de concessionriOS pubilcos na 

emissao de Alvars de Constru9ao; 

6. inaco administrativa visando anula9o de alvar自  em desacordo com taxa 

ile nermeabilidade do solo prevista em legLsIa9aO; 

7 ふ  r7. ausncia de Anota9ao de Responsabilidade Tecnica de protissional ae 

engenharia (ART) - Lei Federal n。  6.496/19/I・ 
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8. ausencia de anuencia de concessionarios publicos na emissao de Carta de 

Habite-se; 

9. aus己ncia de guias de fiscaliza9ao de obras da AGEFIS na emissao de cartas 

de habite-se; e 

10. emissao de Alvara de Constru9ao sem o respectivo projeto de funda96es 

Consignamos ciue. em decorrencia dos nossos exames, a possibilidade de 
conduta ilicita disciplinar, no a mbito da Administra9ao Regional cio iama, aevera ser 

avaliada pela Unidade com vistas a instaura9きo de eventual procedimento administrativo, para 
apura9ao de responsabilidade de quem eventualmente deu causa s impropriedades cominadas 
no presente Relat6rio, observadas eventuais san96es legais de o nきo fazer 

Recomendamos, ainda, o encaminhamento do presente relat6rio a Secretaria de 
Estado de Gestao do Territ6rio e Habita9ao do Distrito Federal, para conhecimento e 

providencias de sua al9ada. 

Os processos amostrados no presente exame deverao permanecer a disposi9o 
dos 6 rgaos de controle interno e externo, para anlise das medidas adotadas em futuras 
auditorias e/ou inspe96es, oportunidade em que se verificara, em face da legisla戸o vigente, o 
cumprimento das recomenda96es que lhes foram pertinentes. 

Brasilia, 26 janeiro de 2015. 
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